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___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso para Delegado da Polícia Federal; 

2 – A prova contém 200 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora CESPE, com 
assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 
8 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo (a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do aluno. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-DELTA-PF-27-09-20 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Cláudio Tusco 

01. Em que pese ocuparem cargos eletivos, as pessoas 
físicas que compõem o Poder Legislativo são 
consideradas agentes públicos. 

 

02. Recondução é o retorno ao cargo anteriormente 
ocupado, do servidor que não logrou êxito no estágio 
probatório de outro cargo para o qual foi nomeado 
decorrente de outro concurso. 

 

03. A promoção não constitui forma de provimento em 
cargo público. 

 

04. A investidura em cargo, emprego ou função pública 
exige a prévia aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, na forma prevista em lei. 

 

05. O servidor estável, aprovado em estágio probatório, 
poderá perder seu cargo em razão de sentença penal 
condenatória que tenha sido confirmada por órgão 
judiciário colegiado, mesmo que ainda caiba recurso. 

 

06. A legislação que dispõe sobre o regime estatutário 
prevê a possibilidade de o servidor público, em 
determinadas hipóteses, pedir remoção para outra 
localidade, independentemente do interesse da 
administração pública. 

 

07. Em caso de licença por motivo de doença de enteado 
de servidor público em estágio probatório, este ficará 
suspenso, sendo retomado ao término do período da 
licença. 

 

08. É devido a qualquer servidor público o adicional por 
tempo de serviço. 

 

09. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor 
as seguintes vantagens: indenizações, gratificações e 
adicionais, incorporando-se as duas últimas ao 
vencimento ou provento, nas condições indicadas em 
lei. 

 

10. Ao servidor estudante que mudar de sede no 
interesse da Administração é assegurada, na localidade 
da nova residência ou na mais próxima, matrícula em 
instituição de ensino pública, em qualquer época, 
independentemente de vaga. 

 

11. O servidor responde apenas administrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições, o qual pode 
ensejar a aplicação de penalidade disciplinar - até 
mesmo de demissão -, que deve, sempre, mencionar o 
fundamento legal e a causa da sanção. 

 

12. A Secretaria Estadual de Saúde do Pará requisitou à 
Polícia Federal o escrivão de polícia federal Anderson, 
para exercer cargo comissionado na área de gestão de 
recursos humanos. Nessa situação, seria ilícito que o 
órgão deferisse esse pedido, cedendo Anderson à 
administração estadual paraense. 

 

13. A pretensão estatal de ressarcimento do erário em 
face de agente que tenha enriquecido ilicitamente no 
exercício de suas funções prescreverá em cinco anos. 

 

14. Além dos servidores públicos, são considerados 
sujeitos ativos de atos de improbidade administrativa 
os notários e registradores, que podem sofrer as 
penalidades previstas na lei em apreço. 

 

15. É obrigatória a presença de advogado em todas as 
fases do processo administrativo disciplinar. 

 

16. Serviços próprios do Estado são aqueles que dizem 
respeito às atribuições do Poder Público e não podem 
ser objeto de delegação a particulares. 

 

17. O serviço público administrativo é aquele que atende 
a necessidades coletivas, em áreas em que a atuação do 
Estado é considerada essencial, tais como educação, 
saúde e previdência. 

 

18. Tarifa módica é aquela acessível ao usuário comum 
do serviço. 
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19. A tarifa possui natureza tributária. 

 

20. O DF deve prestar todos os serviços públicos 
previstos como de competência dos Estados e dos 
municípios, cumulativamente. 

 

21. De acordo com o STJ, o princípio da continuidade do 
serviço público autoriza que o poder público promova a 
retomada imediata da prestação do serviço no caso de 
extinção de contrato de concessão por decurso do 
prazo de vigência ou por declaração de nulidade, desde 
que tal poder realize previamente o pagamento de 
indenizações devidas. 

 

22. Em caso de inadimplemento do usuário, o 
fornecimento de serviço público pode ser interrompido 
pelo concessionário, sendo desnecessária a notificação. 

 

23. Os consórcios públicos são constituídos por meio de 
ato editado pelo chefe do Poder Executivo dos entes 
federativos consorciados. 

 

24. Os consórcios públicos devem seguir os mesmos 
limites aplicáveis aos órgãos e às entidades da 
administração pública no que se refere à escolha da 
modalidade de licitação. 

 

25. Os consórcios públicos são acordos firmados por 
entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas 
e organizações particulares, para realização de 
objetivos de interesse comum dos partícipes, ou seja, 
cooperação mútua. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Oto Teixeira 

26. Devido a laicidade do Estado Brasileiro, o ensino 
religioso em escolas públicas deverá ter natureza não 
confessional. 

 

27. O alistamento eleitoral requer idade mínima de 35 
anos para Presidente da República. 

 

28. A propositura de ação popular visando anular ato 
lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, nos 
termos da Lei nº 4.717 é privativa de brasileiro nato. 

 

29. O cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até 
o quarto grau ou por adoção do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, do 
Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, 
salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição 

 

30. A separação de poderes é fundamento da República 
Federativa do Brasil, não integrando o rol de cláusulas 
pétreas previsto na Constituição Federal. 

 

31. É constitucional a criação de feriados religiosos por 
parte de estados membros. 

 

32. Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na 
forma da lei, vedada a edição de medida provisória para 
a sua regulamentação. 

 

33. Constitui função atípica do Poder Legislativo a 
competência do Senado Federal para julgamento do 
Presidente da República nas infrações penais comuns e 
nos crimes de responsabilidade. 

 

34. O teto do funcionalismo público é o subsídio pago ao 
Presidente da República. 

 

35. Não cabe ao Poder Judiciário impor à administração 
pública a obrigação de executar obras emergências em 
estabelecimentos prisionais em razão da separação de 
poderes. 

 

36. A falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar ofende a Constituição. 
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37. As leis que versem sobre a criação e extinção de 
secretarias estaduais são de competência privativa do 
Governador. 

 

38. No Processo Legislativa, O Poder Legislativo só pode 
realizar a delegação de atribuições interna corporis, não 
sendo aceitável que delegue a função legislativa a 
outros Poderes. 

 

39. O rol de órgãos encarregados da Segurança Pública 
na Constituição Federal é taxativo. Dessa forma, não 
são considerados servidores encarregados da 
segurança pública os agentes penitenciários e os 
guardas municipais. 

 

40. De acordo com a jurisprudência dos tribunais 
superiores, é inconstitucional a previsão de condições 
de elegibilidade em lei estadual além das já previstas na 
Constituição Federal de 1988. 

 

41. A competência para legislar sobre custas e serviços 
forenses, por se tratar de espécies tributárias (taxas), é 
privativa da União. 

 

42. O instituto do referendo, que consiste na consulta 
posterior da população sobre determinado ato 
legislativo, já se manifestou no direito brasileiro 
quando da promulgação do Estatuto do 
Desarmamento (Lei nº 10.826/03). Ocasião em que a 
população foi consultada sobre a manutenção ou 
rejeição da proibição da comercialização de armas de 
fogo e munição no território brasileiro. 

 

43. O Constitucionalismo norte-americano se 
manifestou em meados do século XVIII por meio de um 
movimento que buscava limitar o Poder Absolutista do 
Monarca, liderado pela burguesia que objetiva acabar 
com a concentração de renda e os privilégios do 
primeiro e segundo estados. 

 

44. Compete privativamente a União legislar sobre 
organização, garantias, direitos e deveres das polícias 
civis. 

 

45. A competência para legislar sobre juntas comerciais 
é privativa da União. 

 

46. Em caso de desmembramento de territórios de 
municípios deve ser consultada a população 
diretamente interessada, ou seja, tanto a população do 
território a ser desmembrado quanto a do território 
remanescente. 

 

47. Apesar de a Constituição prever expressamente o 
direito a segurança pública, não cabe ao Poder 
Judiciário determinar a implementação de políticas 
públicas a serem executadas pelo Poder Executivo. 

 

48. A Constituição Federal prevê expressamente o 
direito de associação sindical, entretanto, não há 
previsão expressa no texto da Constituição quanto ao 
direito de representação classista. 

 

49. A atribuição constitucional da Polícia Federal para o 
exercício da polícia aeroportuária veda o exercício de 
“radiopatrulha aérea” pelas polícias militares do 
Estados. 

 

50. Apesar de a Constituição prever expressamente o 
direito a segurança pública, não cabe ao Poder 
Judiciário determinar a implementação de políticas 
públicas a serem executadas pelo Poder Executivo. 

 
 

DIREITO CIVIL 
Itawan Pereira 

 51. Em relação aos direitos da personalidade, julgue o 
seguinte item:  

O STJ tem entendimento de que na exposição 
pornográfica não consentida, o fato de o rosto da 
vítima não estar evidenciado de maneira flagrante é 
irrelevante para a configuração dos danos morais.   
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52. Quanto ao direito ao nome e ao pseudônimo, julgue 
o item a seguir:  

O pseudônimo adotado para atividades ilícitas goza da 
proteção que se dá ao nome. 

 

53. Quanto as pessoas jurídicas e o Código Civil/02, 
julgue o item a seguir:   

São livres a criação, a organização, a estruturação interna 
e o funcionamento das organizações religiosas, salvo 
quando poder público negar-lhes reconhecimento ou 
registro dos atos constitutivos e necessários ao seu 
funcionamento.  

 

54. Quanto as Associações, julgue o item a seguir: 

Dissolvida a associação, o remanescente do seu 
patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, 
as quotas ou frações ideais será destinado à entidade de 
fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso 
este, por deliberação dos associados, à instituição 
municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou 
semelhantes.  

 

55. No tocante ao Domicílio, julgue o item a seguir:  

É também domicílio da pessoa natural, quanto às 
relações concernentes à profissão, o lugar onde esta é 
exercida. Porém, se em caso de exercício da profissão 
em diversos lugares, a pessoa natural deve eleger um 
domicílio fixo para prática dos atos da vida civil.  

 

56. Julgue o item a seguir:  

O agente diplomático do Brasil, que, citado no 
estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar 
onde tem, no país, o seu domicílio, poderá será 
demandado sempre no Distrito Federal.  

 

57. julgue o seguinte item:   

São consumíveis os bens móveis cujo uso importa 
destruição imediata da própria substância, sendo 
também considerados tais os destinados à alienação. 

 

 

 

 

58. Considere o seguinte item: 

Benfeitorias são os acréscimos sobrevindos ao bem sem 
a intervenção do proprietário, possuidor ou detentor.  

 

59. Sobre os negócios jurídicos, julgue o seguinte item: 

Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme 
a boa-fé, porém pelo caráter universal do instituto, a lei 
não permite que se leve em consideração os usos do 
lugar de sua celebração. 

 

60. Sobre os defeitos do Negócio Jurídico, julgue o 
seguinte item:    

Quando ambas as partes procederem com dolo, 
somente o que tiver o maior prejuízo pode alegá-lo para 
anular o negócio, compensando-se as indenizações 
respectivas.  

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

61. A exigência de atuação conforme a boa-fé é 
destinada apenas às partes do processo.   

 

62.  Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de ineficácia. 

 

63. As partes têm o direito de obter em prazo razoável a 
solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa. 

 

64. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e tribunais 
nacionais e internacionais. 

 

65. A cooperação jurídica internacional somente é 
possível sob a vigência de tratado assinado pelo Brasil. 

 

66. Compete à autoridade judiciária brasileira, com 
exclusão de qualquer outra, proceder, em matéria de 
sucessão hereditária, à confirmação de testamento 
particular e ao inventário e à partilha de bens situados 
no Brasil, ainda que o autor da herança seja de  



7 
5º Simulado – Delta-PF – 27/09/2020 

 

 

nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do 
território nacional; 

 

Acerca do tema “improbidade administrativa”, julgue os 
itens a seguir:  

 

67. Configura ato de improbidade administrativa a 
conduta do agente público que, em atuação legislativa 
lato sensu, recebe vantagem econômica indevida. 

 

68.  O foro especial por prerrogativa de função previsto 
na Constituição Federal em relação às infrações penais 
comuns é extensível às ações de improbidade 
administrativa. 

 

69. Em caso de concurso de agentes, a prescrição da 
ação de improbidade é contada individualmente. 

 

70. A indisponibilidade prevista na Lei de Improbidade 
Administrativa não pode recair sobre bens de família.  

 
 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Rafael Dantas 

71. Segundo a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, toda a pessoa tem o direito de livremente 
circular e escolher a sua residência em qualquer país. 

  

72. As normas e os princípios constitucionais e 
processuais penais brasileiras, alinhados aos principais 
tratados internacionais de direitos humanos, vedam 
qualquer prisão relacionada a imigração. 

 

73. A repatriação, a deportação e a expulsão serão feitas, 
exclusivamente, para o país de nacionalidade ou de 
procedência do migrante ou do visitante. 

 

74. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em 
que se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar 
ao país que melhor lhe aprouver, isso, segundo a  

 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. Entretanto, 
quase nenhum país cumpre com essas determinações. 

 

75. Poderá dar causa à expulsão a condenação com 
sentença transitada em julgado relativa à prática de 
crime de genocídio, crime contra a humanidade, crime 
de guerra ou crime de agressão, nos termos definidos 
pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.   

 

76. Um notório genocida, aos 60 anos de idade, após 
décadas de sucessivos abusos e condenado pelo 
Tribunal Penal Internacional, ingressou irregularmente 
no Brasil, por via terrestre, sem passar por nenhum 
controle migratório. Desde então, passou a viver aqui 
sob falsa identidade, até que, 15 anos depois, é 
descoberto pela Polícia Federal. Nessa situação, essa 
pessoa, dada a avançada idade e o tempo de 
permanência no Brasil, pode não ser expulsa do Brasil.  

 

77. O naturalizado perderá a nacionalidade apenas em 
razão de condenação criminal transitada em julgado 
por atividade nociva ao interesse nacional. 

 

78. Segundo a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, o Estado, assessorado por especialistas, tem 
prioridade de direito na escolha do gênero de instrução 
que será ministrada a crianças e adolescentes, mesmo 
contra a vontade dos pais, sendo essa uma forma de 
garantir a evolução das sociedades e a extinção de 
preconceitos. 

 

79. Cabe à Polícia Federal a investigação de quaisquer 
crimes praticados por meio da rede mundial de 
computadores que difundam conteúdo misógino, 
definidos como aqueles que propagam o ódio ou a 
aversão às mulheres. 

 

80. A Convenção de Palermo determina que o Brasil 
adote medidas no sentido de assegurar que a Polícia 
Federal atue eficazmente em matéria de prevenção, 
detecção e repressão à corrupção de agentes públicos, 
inclusive conferindo aos seus respectivos membros 
independência suficiente para impedir qualquer 
influência indevida sobre a sua atuação. 
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81. No âmbito do protocolo de San Luis, decreto 
3468/00, a assistência jurídica mútua em assuntos 
penais, em âmbito internacional, pode envolver um 
testemunho, o qual pode ser prestado no Estado 
requerido ou no requerente. 

 

82. De acordo com o decreto 10.452/20, no âmbito 
internacional, a prova e a informação obtidas em 
virtude da atuação de uma equipe conjunta de 
investigação somente poderão ser utilizadas nas 
investigações que motivaram sua criação, salvo acordo 
em contrário das Autoridades Competentes.  

 

83. A mala diplomática não poderá ser abertura ou 
retida, em nenhuma hipótese. 

 

84. A pessoa do agente diplomático é inviolável. Não 
poderá ser objeto de nenhuma forma de detenção ou 
prisão. 

 

85. A competência da Corte Internacional de Justiça é 
bastante ampla, pois abrange todas as questões que as 
partes lhe submetam, bem como todos os assuntos 
especialmente previstos na Carta das Nações Unidas ou 
em tratados e convenções em vigor. 

 
 
 

DIREITO PENAL 
Allan Mattos 

86. Julgue o item seguinte: 

De acordo com a doutrina predominante no Brasil 
relativamente aos princípios aplicáveis ao direito penal, 
é correto dizer que o princípio da subsidiariedade 
determina que o direito penal somente tutele uma 
pequena fração dos bens jurídicos protegidos, 
operando nas hipóteses em que se verificar lesão ou 
ameaça de lesão mais intensa aos bens de maior 
relevância. 

 

87. Julgue o item a seguir: 

Prescreve o art. 327 do CP: “considera-se funcionário 
público, para os efeitos penais, quem, embora  

 

transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, 
emprego ou função pública”. Tal norma traduz 
exemplo de interpretação autêntica. 

 

88. Julgue o item a seguir: 

Crimes cometidos em embarcações oficiais brasileiras 
em alto mar serão de competência da justiça brasileira 
em razão do princípio da representação ou da bandeira. 

 

89. Julgue o item a seguir: 

Há desistência voluntária quando o agente promove uma 
nova atitude, diversa da que originou o ato criminoso 
iniciado, para obstar a produção do resultado, de forma 
que só responderá penalmente se o resultado se 
confirmar. 

 

90. Julgue o item a seguir: 

O delito atrofiado de dois atos, embora possa ser não 
transeunte, é praticado pelo agente com a intenção de 
se praticar outro ato criminoso posterior, malgrado não 
se exigir esse novo comportamento para a consumação 
do crime mutilado. 

 

91. Julgue o item a seguir: 

Existindo indícios de que o preso exerce liderança em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou 
mais Estados da Federação, o regime disciplinar 
diferenciado será obrigatoriamente cumprido em 
estabelecimento prisional federal. 

 

92. Julgue o item a seguir: 

De acordo com o ordenamento jurídico e o 
posicionamento dos tribunais superiores acerca das 
excludentes de antijuridicidade é admissível a legítima 
defesa contra quem age em estado de necessidade. 

 

93. Julgue o item abaixo: 

Para a teoria limitada da culpabilidade, o erro de agente 
que recaia sobre pressupostos fáticos de uma causa de 
justificação configura erro de tipo permissivo. 
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94. Julgue o item a seguir: 

Tício e Mévio, penalmente imputáveis, decidiram matar 
Francisco. Sem que um soubesse da intenção do outro, 
Tício e Mévio se posicionaram de tocaia e, 
concomitantemente, atiraram na direção da vítima, 
que veio a falecer em decorrência de um dos disparos. 
Não foi possível determinar de qual arma foi deflagrado 
o projétil que atingiu fatalmente Caio. Nessa situação, 
Tício e Mévio responderão pelo crime de homicídio na 
forma tentada. 

 

95. Julgue o item a seguir: 

Maria não informou ao INSS o óbito de sua genitora e 
continuou a utilizar o cartão de benefício de titularidade 
da falecida pelo período de dez meses. Nessa situação, 
Maria praticou estelionato de natureza previdenciária, 
classificado, em decorrência de sua conduta, como 
crime permanente, de acordo com o entendimento do 
STJ. 

 

96. Julgue o item a seguir: 

A reincidência em qualquer crime na modalidade dolosa 
impede a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos. 

 

97. Julgue o item a seguir: 

Nos casos de concurso formal ou de continuidade 
delitiva, a extinção da punibilidade pela prescrição 
regula-se pela pena imposta a cada um dos crimes 
isoladamente, afastando o acréscimo decorrente dos 
respectivos aumentos de pena. 

 

98. Julgue o item seguinte: 

No crime de homicídio, a qualificadora do motivo fútil é 
compatível com o homicídio praticado com dolo 
eventual. 

 

99. Julgue o item a seguir: 

João, médico de um hospital universitário federal, por 
quase dois anos, comparecia no local de trabalho, batia 
ponto e ia para seu consultório particular, sem cumprir 
com carga horária estabelecida pelo serviço público.  

 

Nesse caso, segundo o STJ, é possível o reconhecimento 
do princípio da insignificância.  

 

100. Julgue o item: 

Mévio, proprietário de um bar e restaurante, 
pretendendo aumentar sua clientela e auferir maiores 
lucros, decide convidar mulheres de cidades próximas 
para se prostituírem no local. Para tanto, acerto com 
elas que forneceria hospedagem e alimentação em 
troca da realização de programas sexuais com clientes 
do estabelecimento. Nesse caso, é pacífico o 
reconhecimento da prática do crime de casa de 
prostituição, previsto no artigo 229 do Código Penal. 

 

101. Julgue o item a seguir: 

João, sócio da empresa “ABC LTDA”, com a intenção de 
obter contratos fraudulentos com o município em que 
seu primo é prefeito, a fim de evitar suspeitas, decide 
simular sua saída da sociedade, simulando uma 
alteração contratual. Na ocasião, colocou a pessoa de 
José como sócio, no entanto este nada sabe sobre a 
empresa e possui baixa instrução, tendo João 
continuado no controle de fato da empresa. Trinta anos 
se passaram, e nova alteração contratual foi feita, dessa 
vez ampliando o ramo de atuação da empresa, não 
havendo, no entanto, qualquer alteração no quadro 
societário, permanecendo José como sócio. Nesse 
caso, o prazo prescricional para eventual investigação e 
consequente ação penal foi renovado com a reiteração 
da conduta de João.  

 

102. Julgue o item a seguir: 

Caio, oficial de justiça, foi até a residência de Tício, a fim 
de cumprir uma determinação judicial de busca e 
apreensão de um veículo. Na ocasião, Tício disse que 
não iria cumprir a ordem dada pelo oficial de justiça. 
Nesse caso, Tício comete o crime de desobediência.  

 

103. Julgue o item a seguir: 

O indulto extingue os efeitos primários da condenação 
(pretensão executória), mas não atinge os efeitos 
secundários, penais ou extrapenais. 
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104. Julgue o item a seguir: 

Caio compareceu na sede da Polícia Federal para tirar seu 
passaporte. Insatisfeito com o atendimento prestado, 
chamou o Agente de Polícia Federal Mévio de “corno” 
e “policial corrupto”. Nesse caso, Caio cometeu o crime 
de injúria. 

 

105. Julgue o item abaixo: 

De acordo com a teoria da ubiquidade, adotada no Brasil, 
considera-se praticado o crime no momento da ação ou 
da omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Oto Teixeira  

106. A cadeia de custódia é uma orientação técnica e 
científica aos profissionais da perícia, a sua 
inobservância não gera qualquer tipo de nulidade. 

 

107. De acordo com o Código de Processo Penal, a 
acareação só será admitida entre acusados. 

 

108. Cabe à Justiça Estadual julgar crimes em que o 
indígena figure como vítima e à Justiça Federal julgar 
crime em que o indígena figure como infrator. 

 

109. É cabível a realização de audiência de custódia por 
videoconferência em caso de mandado de prisão 
preventiva cumprido em unidade jurisdicional diversa. 

 

110. É cabível habeas corpus contra decisão que 
determina o afastamento da função pública. 

 

111. Em respeito ao princípio da taxatividade, por 
ausência de previsão legal, o (a) companheiro (a) não 
possui legitimidade para ajuizar ação penal privada. 

 

112. De acordo com o Código de Processo Penal, 
tratando-se de infração continuada ou permanente, 
praticada em território de duas ou mais jurisdições, a 
competência firmar-se-á pela prevenção. 

 

113. A concentração de vários processos que versam 
sobre a mesma matéria em um mesmo órgão julgador 
ofende o princípio do juiz natural. 

 

114. O STF reconhece no processo penal brasileiro a 
aplicação da teoria da descoberta inevitável nos casos 
em que o curso normal das investigações conduziria a 
elementos informativos que vinculariam os autores aos 
fatos investigados. 

 

115. A periculosidade do agente, aferida por meio de 
inquéritos policiais e ações penais em andamento, não 
pode ser utilizada para respaldar a decisão que decreta 
a prisão preventiva. 

 

116. É constitucional lei estadual que confere ao 
Ministério Público a atividade de fiscalização tributária 
de taxas cobras em serviços notariais e de registro. 

 

117. Em respeito a princípio da boa-fé objetiva, o réu que 
prestou a colaboração premiado fornecendo todas as 
informações que tinha conhecimento deverá ser 
agraciado com o perdão judicial, ainda que a 
colaboração não venha a ser efetiva em todos os 
termos do acordo. 

 

118. Compete a Justiça Federal processar e julgar os 
crimes envolvendo divulgação de imagem pornográfica 
de adolescente via WhatsApp, ainda que o conteúdo 
seja limitado aos interlocutores localizados no Brasil. 

 

119. O inquérito policial conduzido pela Polícia Federal 
nos casos em que este órgão não possui atribuição 
investigativa para atuar ocasiona nulidade de futura 
ação penal. 

 

120. O direito brasileiro não impede a reformatio in pejus 
indireta no processo penal. 

 

121. O assistente de acusação, no processo penal, só 
poderá ser admitido no processo até a publicação da 
sentença. 
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122. A teoria das provas ilícitas por derivação não é 
absoluta. 

 

123. Contra a decisão proferida no incidente de 
restituição de coisas apreendidas caberá o recurso em 
sentido estrito. 

 

124. A inobservância de competência penal por 
prevenção gera nulidade absoluta do feito. 

 

125. A lei processual penal admite interpretação 
extensiva, mas não admite a aplicação analógica. 

 
 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 
Luiz Godoy 

126. Nos termos da Lei do Crime Organizado, para a 
realização de uma ação controlada dependerá de 
prévia comunicação pelo delegado de polícia ao juiz 
competente. Nesse sentido, a entrega controlada de 
drogas, nos termos da Lei 11.343 de 2006, deverá ser 
interrompida pelo juiz, se ao analisar a comunicação 
prévia, verificar que não há conhecimento das 
autoridades do local que receberá a droga. 

 

127. O procedimento para os crimes disciplinados na Lei 
do Crime Organizado é o rito ordinário, contudo o 
legislador estabeleceu que na hipótese do réu preso o 
prazo para encerramento da instrução criminal não 
poderá exceder o prazo de 120 dias, improrrogável.  

 

128. Considerando a relevância da colaboração prestada, 
o Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de 
polícia, nos autos do inquérito policial, com a 
manifestação do Ministério Público, poderão requerer 
ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial 
ao colaborador, desde que esse benefício tenha sido 
previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que 
couber, o Art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689/1941 (Código 
de Processo Penal). 

 

129. Nos termos da Lei do Crime Organizado, o delegado 
de polícia e o Ministério Público terão acesso, mediante  

 

autorização judicial, aos dados cadastrais do investigado 
que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a 
filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, 
empresas telefônicas, instituições financeiras, 
provedores de internet e administradoras de cartão de 
crédito. 

 

130. O juiz ao receber o acordo de colaboração premiada 
para análise ou o Termo de Confidencialidade, 
suspenderá de imediato a investigação quanto a figura 
do celebrante/investigado, ressalvada as medidas de 
natureza cautelar sigilosas.  

 

131. O art. Art. 2º, § 1º, da Lei 12.850/2013 (Lei do Crime 
Organizado) disciplina que: “nas mesmas penas incorre 
quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a 
investigação de infração penal que envolva 
organização criminosa”. Segundo recente decisão do 
STF e STJ, o termo “investigação” não compreende 
apenas a fase pré-processual, como também, se 
estende a aplicação da lei penal, para a mesma conduta 
daquele que “impede” ou “embaraça” a instrução 
processual penal.  

 

132.  Os condenados por crime praticado, dolosamente, 
com violência de natureza grave contra pessoa, ou por 
qualquer dos crimes previstos na Lei dos Crimes 
Hediondos (Lei 8.072/1990), serão submetidos, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, 
mediante extração de DNA - ácido desoxirribonucleico, 
por técnica adequada e indolor.  

 

133.  Nos termos da Lei de Execução Penal o preso 
provisório que praticar fato previsto como crime doloso 
e ocasionar subversão da ordem e disciplina internas o 
sujeitará ao regime disciplinar diferenciado pelo prazo 
máximo de até dois anos.  

 

134. Ao Juiz da execução penal compete revisar 
processos já julgados que lei posterior possa vir, de 
qualquer modo, a favorecer o condenado.  
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135. Entre outras atribuições, nos casos permitidos por 
lei, compete ao Diretor de Estabelecimento Penal, do 
local onde o preso provisório se encontra, a permissão 
de saída temporária do estabelecimento.  

 

136. A Lei 10.446 de 2002, dispôs sobre à investigação 
pela Polícia Federal relacionada a determinados crimes 
de repercussão interestadual ou internacional. Nesse 
sentido, o crime de adulteração ou alteração de 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais e 
venda, inclusive pela internet, atendidos os 
pressupostos legais, poderá ser apurado pela Polícia 
Federal. 

 

137. Conforme o critério enumerativo, estabelecido pelo 
legislador para definir o que é crime hediondo, deve 
haver expressa previsão legal do rol das condutas 
hediondas atreladas a gravidade do caso concreto a ser 
analisada pelo Juiz.   

 

138.  Como consectário de novas estruturas de 
tratamento das questões relacionadas às drogas, 
optou-se por separar a figura do usuário/dependente 
do traficante, haveria a realocação de recursos 
humanos e financeiros, atualmente empregados em 
ferramentas de repressão — órgãos relacionados ao 
sistema de justiça criminal —, para investimentos em 
educação, sobretudo voltada a jovens em situação de 
vulnerabilidade decorrente da desinformação sobre as 
consequências do uso de substâncias entorpecentes. 
Nesse sentido o legislador estabeleceu que os Estados 
devem propor políticas públicas que permitam a 
integração e a participação do usuário ou dependente 
de drogas no processo social, econômico, político e 
cultural no respectivo ente federado. 

 

139. Nos termos da Lei 13.964/2019, o crime tentado de 
comércio ilegal de arma de fogo, previsto no art. 17, do 
Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) passou a 
ser de natureza hedionda.  

 

140. Nos termos da Súmula 172 do Superior Tribunal de 
Justiça, o crime de abuso de autoridade praticado por 

militar em serviço será da competência da justiça 
comum.  

 

141. Será admitida ação penal privada subsidiária da 
pública, prazo este que deverá ser contado da data em 
que se esgotar o prazo para oferecimento da denúncia 
pelo Ministério Público, enquanto não declarada a 
extinção da punibilidade pelo crime de abuso de 
autoridade.  

 

142. Nos termos da nova Lei de Abuso de Autoridade (Lei 
13.869/2019), configura crime a conduta do Juiz que 
decretar a condução coercitiva da vítima ou ofendido, 
manifestamente descabida ou sem prévia intimação de 
comparecimento ao juízo. 

  

143. Passou a ser tipificada no ordenamento jurídico 
brasileiro a conduta do delegado que procede 
interrogatório durante o período de repouso noturno, 
contudo, como única exceção, o legislador excepcionou 
a prisão em flagrante, hipótese em que o delegado 
poderá proceder normalmente ao Auto de Prisão em 
Flagrante.    

 

144. Conforme decisão liminar do Supremo Tribunal 
Federal foi decretada em sede de Ação Declaratória de 
Inconstitucionalidade impetrada pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB), com base em flagrante 
ofensa ao princípio da taxatividade, a suspensão dos 
efeitos do artigo 30 da Lei de Abuso de Autoridade, que 
tipifica a conduta de dar início ou proceder à 
persecução penal, civil ou administrativa sem justa 
causa fundamentada ou contra quem sabe inocente. 

 

145. Durante cumprimento de mandado de busca e 
apreensão foram encontrados maquinários e utensílios 
voltados a fabricação de drogas em uma determinada 
residência. Conforme laudo realizado por peritos da 
Polícia Federal não foram encontrados resquícios de 
drogas, nos termos da Portaria 344/1998 da ANS/MS. 
Nesta hipótese, diante da ausência de materialidade, o 
fato será considerado atípico.  
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DIREITO EMPRESARIAL 
Felipe Peres 

146. O Banco S.A possui um crédito decorrente de 
contrato de fiança bancária firmado para garantia de 
obrigação contraída pela Empresa TODA, a qual se 
encontra, atualmente, em estado de recuperação 
judicial. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, esse 
crédito será submetido ao plano de Recuperação 
Judicial.  

 

147. O Sócio da Empresa X, a qual se encontrava em 
Recuperação Judicial, teve sua quota-social penhorada 
pela justiça, tendo em vista uma dívida pessoal por ele 
contraída. A penhora, conforme o caso acima, segundo 
o Superior Tribunal de Justiça, é legitima. 

 

148. Segundo a dicção do artigo 158 da Lei 11.101 de 
2005 o encerramento do processo de falência culmina 
na extinção de todas as obrigações do falido, 
independentemente da prolação de sentença pelo juízo 
da falência, ou seja, trata-se de um efeito automático e 
imediato. 

 

149. Nos contratos de Leasing ou arrendamento 
mercantil – famosos contratos empresariais – a 
cobrança do Valor Residual Garantido de maneira 
diluída em parcelas durante a vigência do contrato 
descaracteriza a natureza do contrato, transformando-
o em um contrato comum de Compra e Venda 
parcelada. 

 

150. Um Condomínio fechado recém construído adotou 
o nome Paris 6 como elemento identificador da sua 
fachada. O restaurante Paris 6 sentiu-se incomodado 
com a nomenclatura e, por deter o registro da marca 
Paris 6, ingressou com uma ação judicial para que o 
condomínio fosse obrigado a alterar o nome. O juiz 
negou pedido. O magistrado agiu corretamente. 

 

151. Tício, empreendedor do ramo de e-comercie, 
registrou a sua marca Tícioentregasrapidas perante o  

 

INPI.  Mévio sabendo do sucesso da marca de tício e de 
pura má-fé, aproveitou que Tício não havia criado um 
nome de domínio e registrou o seguinte domínio  

www.Tícioentregasrapidas.com.br. Tício que registrou 
determinada expressão como marca, nesse caso 
respectivo, tem o direito da exclusividade do uso desta 
expressão como nome de domínio. 

 

152. Segundo a Lei das Sociedades Anônimas, a 
assembleia geral tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da companhia e tomar as 
resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento, de modo que compete 
privativamente a assembleia geral autorizar os 
administradores a confessar falência e pedir 
recuperação judicial. 

 

153. A emite um respectivo título de crédito a C que o 
transfere, por meio de endosso, á D. Em face da 
transferência ser derivada da primeira relação ( A e C), 
a ocorrência de  vício entre A e C contamina o endosso. 
Desta forma, A poderá alegar o vício em face de C e D. 

 

154. A sociedade Limitada XLX estava em processo de 
liquidação o qual não resultou em partilha entre os 
sócios, pois não havia patrimônio ativo suficiente. 
Diante disso, os credores da sociedade entraram com 
um pedido de sucessão processual, de modo que os 
sócios respondessem no polo passivo com seus 
próprios patrimônios. O juiz negou tal pleito. O mesmo 
agiu corretamente. 

 

155. Evikson sócio da Sociedade Empresária XXX, diante 
à crise gerada pela Pandemia do Corona e a atual 
situação crítica da Sociedade XXX, resolve requerer 
perante o Juízo das Falências um pedido de 
recuperação judicial. O juiz aceitou o processamento do 
pedido de Recuperação Judicial, uma vez que Evikson é 
sócio da empresa. 

 
 
 
 
 

http://www.tícioentregasrapidas.com.br/
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CRIMINOLOGIA  

Rafael Dantas 

156. A relação histórica da vítima com o sistema de 
justiça criminal tem três grandes períodos: 
protagonismo; neutralização; e redescobrimento. 

 

 

157. Para Adolphe Quetelet, em sua teoria das Leis 
Térmicas, segundo apurado estatisticamente, no 
inverno há maior prática de crimes patrimoniais, no 
verão, os contra a pessoa e na primavera, os sexuais. 

 

158. Benjamim Mendelsohn, advogado em Jerusalém e 
estudioso da criminologia, lançou as bases da 
vitimologia moderna em 1947, quando realizou uma 
palestra com o título: Um horizonte novo na ciência 
biopsicosocial: a Vitimologia. 

 

159. Segundo a classificação de Benjamim Mendelsohn, 
vítima de culpabilidade menor ou por ignorância é 
aquela que concorre para o resultado criminoso, age 
para que o delito aconteça. 

 

160. Cifra amarela corresponde aos os crimes praticados 
por policiais, mas não registrados e/ou apurados em 
razão do corporativismo ou do temor das vítimas 
quanto a represálias. 

 

161. Para a teoria do interacionismo simbólico, a pena 
criminal é uma fonte de desigualdades, pois 
estigmatiza e marginaliza o condenado, de modo que 
termina por provocar a criminalização secundária, ou 
seja, a reincidência. 

 

162. A influência cultural do grupo sobre o indivíduo, que 
permite que o ato desvalorizado pela cultura geral seja 
valorizado por eles, é um dos fundamentos da teoria da 
anomia.  

 

163. Sob a perspectiva da teoria de Hans Von Henting, a 
cooptação forçada de criminosos de baixa e média 
periculosidade, por facções criminosas e milícias, no  

 

 

âmbito do sistema prisional, caracteriza a relação 
indivíduo sucessivamente criminoso-vítima-criminoso. 

 

164. Vitimização terciária diz respeito às relações entre a 
vítima primária e o Estado, com seu burocrático 
aparelho repressivo. 

 

 

165. Segundo Émile Durkheim, anomia designa 
sociedades ou grupos no interior delas, que sofrem do 
caos gerado pela ausência de regras de boa conduta 
comumente admitidas, implícita ou explicitamente, ou, 
pior ainda, devido à instalação de regras que 
promovem o isolamento ou mesmo a predação ao invés 
da cooperação. 

 

166. O homicídio privilegiado em razão da violenta 
emoção, logo após injusta provocação da vítima 
constitui um exemplo prático da classificação de 
Mendelsohn, quanto à vítima mais culpada que o 
criminoso, onde pode haver uma inversão dos papéis 
de vítima e de criminoso, caso a provocação constitua 
um delito 

 

167. Conforme a teoria de E. Sutherland, quanto à 
associação diferencial, o enforcement aplicado é 
diferenciado, pois nos crimes comuns, há a incidência 
da justiça criminal e nos de colarinho branco, da esfera 
cível e administrativa 

 

168. Cifra cinzal é a referente aos crimes cometidos 
contra o meio ambiente e que não são objeto de 
apuração oficial. 

 

169. Situações de justiçamento, que muitas vezes 
resultam em linchamentos, evidenciam a relação 
indivíduo criminoso-vítima-imprevisível, de Hans Von 
Henting. 

 

170. Em uma subcultura delinquente, os infratores são 
hedonistas, pois raciocinam a curto prazo, não realizam 
atividades planejadas e apenas respondem aos 
impulsos por prazeres efêmeros. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
Rafael Dantas 

171. O valor da aposentadoria programada 
corresponderá a sessenta por cento do salário de 
benefício, com acréscimo de dois pontos percentuais 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 
vinte anos de contribuição, para os homens, ou de 
quinze anos de contribuição, para as mulheres. 

 
172. Os empregados dos consórcios públicos, das 

empresas públicas, das sociedades de economia mista 
e das suas subsidiárias também se submetem à 
aposentadoria compulsória. 

 
173. João Davi trabalha como entregador de delivery 

para uma pizzaria, cujo proprietário, consciente do 
impacto social causado por sua atividade econômica, o 
contratou sob relação de emprego, com remuneração 
de um salário-mínimo. Em razão do módico salário, 
ficou combinado, entre patrão e empregado, que as 
taxas de entrega, no valor fixo de R$ 5,00, serão do 
entregador. Para fins de recolhimentos previdenciários, 
os valores das taxas de entrega, não serão objeto de 
contribuições sociais e nem serão considerados para 
fins de cálculo de salário de contribuição.  

 
174. Após a Reforma da Previdência, entabulada pela EC 

103/19, tornou-se possível a cobertura de benefícios 
não programados, inclusive os decorrentes de acidente 
do trabalho, concorrentemente pelo Regime Geral de 
Previdência Social e pelo setor privado. 

 
175.  As alíquotas de contribuições sociais referentes a 

segurados empregado, empregado doméstico e 
trabalhador avulso variam de 7,5%, 9%, 12% e 14%, 
conforme a base de cálculo. 

 
176. Para fins previdenciários, é vedada a incorporação 

de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao 
exercício de função de confiança ou de cargo em 
comissão à remuneração do cargo efetivo. 

 
177. No que concerne às aposentadorias especiais de 

funcionários públicos, poderão ser estabelecidos por lei 
ordinária do respectivo ente federativo idade e tempo 
de contribuição diferenciados para aposentadoria de 
servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva  

 
exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 

prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 
vedada a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação. 

 
178. A pensão por morte devida aos dependentes de 

policial federal, decorrente de agressão sofrida no 
exercício ou em razão da função será vitalícia para o 
cônjuge ou companheiro e equivalente à remuneração 
do cargo. 

 
179. A alíquota básica das contribuições previdenciárias 

de funcionários públicos federais é de 14%, podendo 
sofrer decréscimo de até 6% e acréscimo de até 8%, 
conforme variações na base de cálculo.  

 
180. A pensão por morte concedida a dependente de 

segurado do Regime Geral de Previdência Social ou de 
servidor público federal será equivalente a uma cota 
familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou 
daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 
dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

 
181. A agroindústria voltada à exportação é uma 

importante fonte de divisas para o Brasil, sendo um dos 
garantidores do superávit de nossa balança comercial. 
Essa importância também existe no que concerne à 
Seguridade Social, em especial, a Previdência, pois são 
vultosos os valores arrecadados como contribuições 
sociais decorrentes dessa atividade econômica.  

 
182. Para o professor que comprove, exclusivamente, 

tempo de efetivo exercício em função de magistério na 
educação infantil, no ensino fundamental ou no ensino 
médio, desde que cumprido o período de carência 
exigido, será concedida a aposentadoria quando o 
segurado possuir cinquenta e sete anos de idade, se 
mulher, e sessenta anos de idade, se homem e vinte e 
cinco anos de contribuição, para ambos os sexos. 

 
183. Quanto à aposentadoria especial do professor, é 

vedada a conversão de tempo de serviço de magistério, 
exercido em qualquer época, em tempo de serviço 
comum. 
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184. A previdência social processará, de ofício, o 

benefício quando tiver ciência da incapacidade do 
segurado sem que este tenha requerido auxílio por 
incapacidade temporária. 

 
185. Quanto ao auxílio-reclusão, no caso de fuga, será 

suspenso e, se houver recaptura do segurado, será 
restabelecido a contar da data em que esta ocorrer, 
desde que esteja ainda mantida a qualidade de 
segurado. 

 
 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Cláudio Tusco 

186. Tributo é, legal e constitucionalmente, toda 
prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir, ainda que constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada. 

 

187. Legislação estadual pode dispor sobre direito 
financeiro. 

 

188. A Lei de Responsabilidade Fiscal engloba normas de 
finanças públicas voltadas para a gestão fiscal, matéria 
já regulamentada pela Lei nº 4.320/1964. 

 

189. A renda obtida com o tráfico de drogas deve ser 
tributada, já que o que se tributa é o aumento 
patrimonial, e não o próprio tráfico. 

 

190. Tendo em vista que o tributo não pode constituir 
uma sanção por ato ilícito, não se faz possível a 
incidência de tributos sobre atividades criminosas, pois 
assim agindo o Estado estaria obtendo recursos de uma 
atividade por ele proibida. 

 

191. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória 
instituída em lei. Todavia, não há restrição para que o 
Município majore alíquotas de tributos, sob sua 
competência, por meio de decreto. 

 

 

 

192. A cobrança de impostos decorre de uma atividade 
administrativa não-vinculada, haja vista os recursos 
poderem ser utilizados com quaisquer despesas 
previstas no orçamento. 

 

193. As funções fiscais são delegáveis. 

 

194. Diferentemente da Lei nº 4.320/1964, que tem hoje 
status de lei complementar, a LRF procura estabelecer 
normas gerais sobre orçamento e balanços. 

 

195. Os estados podem legislar sobre direito financeiro 
e, sempre que o fizerem, revogarão qualquer norma 
preexistente, ainda que editada pela União. 

 

196. A fluência de juros de mora de dívida ativa 
regularmente inscrita exclui a liquidez do crédito. 

 

197. A dívida ativa regularmente inscrita goza de 
presunção absoluta de certeza e liquidez. 

 

198. A dívida ativa tributária consiste naquela 
proveniente de crédito dessa natureza, regularmente 
inscrito na repartição administrativa competente, 
depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, 
pela lei ou por decisão final proferida em processo 
regular. 

 

199. Dívida pública consolidada ou fundada são as 
dívidas de curto prazo e pagas no mesmo exercício 
financeiro como os restos a pagar, os serviços da dívida 
a pagar, os depósitos e os débitos de tesouraria. 

 

200. A competência para processar e julgar a execução 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer 
outro Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da 
liquidação, da insolvência ou do inventário. 
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Preencha o Gabarito! 

 

http://bit.ly/Simulado-DELTA-PF-27-09-20 
 

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 

 
 
CONHEÇA: CURSOS PARA DELEGADO DA PF 

http://bit.ly/Simulado-DELTA-PF-27-09-20
http://bit.ly/Assinatura-ECJ
https://bit.ly/Sistemas-de-Questões
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/policia-federal-delegado-79/

